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n.o 26/79/M, de 7 de Novembro, relativas aos produtores
agrícolas e aos trabalhadores por conta própria das acti-
vidades artesanais do sector primário da Região Autó-
noma da Madeira, tendo em vista o seu ajustamento
progressivo às taxas estabelecidas no regime geral de
segurança social dos trabalhadores independentes, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de Setembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 240/96, de 14 de Dezembro, e 397/99,
de 13 de Outubro. É esse o objectivo do presente
diploma.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da
Região Autónoma.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo n.o 5

do artigo 36.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, e
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — As taxas contributivas fixadas no n.o 1 do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de Setembro,
quando aplicáveis aos trabalhadores por conta própria
da Região Autónoma da Madeira referidos nas alí-
neas b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto Regional
n.o 26/79/M, de 7 de Novembro, são ajustadas progres-
sivamente, com observância dos períodos de transição
estabelecidos no presente diploma, sendo atingidas no
ano de 2013.

2 — O disposto no número anterior é, igualmente,
aplicável aos trabalhadores por conta própria referidos
na alínea d) do n.o 1 do citado artigo 4.o, aos quais
ainda não sejam aplicadas as taxas do Decreto-Lei
n.o 328/93, de 25 de Setembro.

Artigo 2.o

Ajustamento progressivo das taxas contributivas

1 — A transição para aplicação das taxas contributivas
referidas no artigo anterior aos trabalhadores indepen-
dentes nele referidos que, à data da entrada em vigor
do presente diploma, já se encontrem a contribuir é
feita, anual e progressivamente, de acordo com as taxas
fixadas no anexo I ao presente diploma.

2 — As taxas contributivas fixadas no anexo I são,
igualmente, aplicáveis, por referência à data em que
se inicia a obrigação de contribuir, aos trabalhadores
independentes referidos no artigo anterior que venham
a ser enquadrados, no respectivo regime de segurança
social, posteriormente à entrada em vigor do presente
diploma.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores
e no caso de, no decurso do período transitório fixado
até 2013, as taxas contributivas aplicáveis aos trabalha-
dores independentes sofrerem redução, o ajustamento
das taxas constantes do anexo I será aplicável, no que
se refere aos trabalhadores que venham a ser abrangidos
por tal redução, apenas até ao limite e ao ano em que
venham a ser atingidos os novos valores.

Artigo 3.o

Revogação

São revogadas as taxas contributivas fixadas nos arti-
gos 28.o e 29.o do Decreto Regional n.o 26/79/M, de
7 de Novembro, e, bem assim, todas as demais que con-
trariem o disposto no presente diploma.

Artigo 4.o

Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos desde 1 de
Janeiro de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Dezembro de 2000. — Jaime José Matos da Gama —
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 26 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO I

Ajustamento progressivo
das taxas

Esquema
obrigatório

(percentagem)

Esquema
alargado

(percentagem)

Período
—

Anos

2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 8
2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 11
2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 13
2004 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 15
2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 17
2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 19
2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 21
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 23
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 25
2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 27
2011 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 29
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 31
2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,40 32

Decreto-Lei n.o 41/2001
de 9 de Fevereiro

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 136/97,
de 14 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 4/2000, de 1
de Fevereiro, ao aprovar o Programa para a Promoção
dos Ofícios e das Microempresas Artesanais (PPART),
estabeleceu um conjunto de eixos de acção cujo objec-
tivo central é a valorização, a expansão e a renovação
das artes, dos ofícios e das microempresas artesanais.

Preconizou-se, então, como medida de suporte à polí-
tica pública de fomento às artes, ofícios e microempresas
artesanais, a definição do estatuto do artesão e do res-
pectivo processo de acreditação. A fim de assegurar a
preservação e a promoção das artes e ofícios é necessário
dotar este sector de um instrumento jurídico de base
que enquadre, defina e regule o conjunto de actividades
económicas a ele associadas, e que, dessa forma, oriente
a definição e execução de políticas adequadas ao mani-
festo interesse público de que este sector se reveste.

Neste contexto, torna-se particularmente importante
definir com clareza os conceitos de artesão e de unidade
produtiva artesanal, bem como os requisitos a que
devem obedecer as actividades artesanais para que pos-
sam beneficiar de apoios públicos e de medidas de dis-
criminação positiva. Assim, a Comissão Nacional para
a Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais
considerou fundamental propor ao Governo a aprova-
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ção do estatuto do artesão e da unidade produtiva arte-
sanal, que, designadamente, institui os respectivos pro-
cessos de acreditação.

Com a definição do estatuto do artesão e da unidade
produtiva artesanal, o Governo pretende dar corpo a
uma estratégia de valorização e credibilização das artes
e ofícios enquanto plataforma de afirmação da iden-
tidade e cultura nacionais, que assenta, nomeadamente,
no reconhecimento do papel fundamental que podem
assumir na dinamização da economia e do emprego a
nível local.

Na elaboração do presente diploma participou a
Comissão Nacional para a Promoção dos Ofícios e das
Microempresas Artesanais, tendo sido ouvidas as asso-
ciações de artesãos e a Federação Nacional das Coo-
perativas de Artesanato.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma aprova o estatuto do artesão e
da unidade produtiva artesanal e define o respectivo
processo de acreditação.

Artigo 2.o

Objectivos

O presente diploma, ao aprovar o estatuto do artesão
e da unidade produtiva artesanal, tem por objectivos:

a) Identificar os artesãos e as actividades artesa-
nais, conferindo-lhes maior visibilidade e valo-
rização social e contribuindo, também, para a
dignificação das profissões ligadas ao artesa-
nato, nomeadamente, junto dos mais jovens;

b) Contribuir para uma adequada definição e ajus-
tamento das políticas de incentivo e de discri-
minação positiva para o sector;

c) Reforçar a consciência social da importância das
artes e ofícios como meio privilegiado de pre-
servação dos valores da identidade cultural do
País e como instrumento de dinamização da eco-
nomia e do emprego a nível local;

d) Assegurar a produção de dados estatísticos que
permitam obter informação rigorosa e actua-
lizada sobre o sector, através do registo dos arte-
sãos e das unidades produtivas artesanais.

Artigo 3.o

Âmbito

As disposições contidas neste diploma são aplicáveis
em todo o território nacional, a todos os artesãos e
a todas as unidades produtivas artesanais que pretendam
ser reconhecidos como tal, sem prejuízo das eventuais
adaptações às especificidades regionais e do desenvol-
vimento dos princípios gerais nele contidos que nas
Regiões Autónomas venham a ser introduzidas através
de decreto legislativo regional.

CAPÍTULO II

Da actividade artesanal, do artesão e da unidade
produtiva artesanal

SECÇÃO I

Da actividade artesanal

Artigo 4.o

Conceito

Designa-se por actividade artesanal a actividade eco-
nómica, de reconhecido valor cultural e social, que
assenta na produção, restauro ou reparação de bens
de valor artístico ou utilitário, de raiz tradicional ou
contemporânea, e na prestação de serviços de igual natu-
reza, bem como na produção e confecção tradicionais
de bens alimentares.

Artigo 5.o

Requisitos

1 — A actividade artesanal deve caracterizar-se pela
fidelidade aos processos tradicionais, em que a inter-
venção pessoal constitui um factor predominante e o
produto final é de fabrico individualizado e genuíno,
sem prejuízo da abertura à inovação consagrada no
artigo seguinte.

2 — A predominância da intervenção pessoal é ava-
liada em relação às fases do processo produtivo em que
se influencie ou determine a qualidade e natureza do
produto ou serviço final, em obediência aos requisitos
referidos no número anterior.

Artigo 6.o

Abertura à inovação

A fidelidade aos processos tradicionais referida no
n.o 1 do artigo anterior deve ser compatibilizada com
a inovação, nos seguintes domínios e nas seguintes
condições:

a) Adequação do produto final às tendências do
mercado e a novas funcionalidades desde que
conserve um carácter diferenciado relativa-
mente à produção industrial;

b) Adaptação dos processos produtivos, equipamen-
tos e tecnologias de produção, por imperativos
de ordem ambiental e de higiene e segurança
no local de trabalho e por forma a diminuir a
penosidade do processo produtivo ou a renta-
bilizar a produção desde que, em qualquer caso,
seja salvaguardada a natureza e qualidade do pro-
duto ou serviço final;

c) Substituição das matérias-primas, por forma a
respeitarem-se as exigências ambientais e de
saúde pública e os direitos dos consumidores
ou ainda por razões de maior adequação ao
resultado final pretendido.

Artigo 7.o

Tipologia das actividades artesanais

À luz do disposto nos artigos anteriores, estabelece-se
a seguinte tipologia para as actividades artesanais:

a) Artes;
b) Ofícios;
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c) Produção e confecção tradicional de bens ali-
mentares.

Artigo 8.o

Repertório de actividades artesanais

1 — A actividade desenvolvida de acordo com as con-
dições previstas nos preceitos anteriores deverá constar
do repertório de actividades artesanais, a publicar nos
termos previstos no artigo 21.o, sem prejuízo do disposto
no n.o 3.

2 — O repertório de actividades artesanais referido
no preceito anterior tem um carácter dinâmico, pelo
que deverá ser actualizado periodicamente, de acordo
com a evolução do sector.

3 — Até cada nova actualização do repertório de acti-
vidades artesanais, poderá a Comissão Nacional para
a Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesa-
nais, mediante fundamentação adequada e para efeitos
de acreditação de artesãos e de unidades produtivas
artesanais, reconhecer actividades ainda não constantes
do mesmo.

SECÇÃO II

Do artesão

Artigo 9.o

Conceito

Para efeitos do presente diploma, entende-se por arte-
são o trabalhador que exerce uma actividade artesanal,
dominando o conjunto de saberes e técnicas a ela ine-
rentes, ao qual se exige um apurado sentido estético
e perícia manual.

Artigo 10.o

Acreditação dos artesãos

1 — Os artesãos verão reconhecido esse estatuto atra-
vés de um título designado por «carta de artesão», desde
que cumpram os requisitos estabelecidos no artigo
seguinte.

2 — A carta de artesão é válida por períodos que
variam entre dois e cinco anos, em termos a regu-
lamentar.

Artigo 11.o

Requisitos de acreditação

1 — A atribuição da carta de artesão supõe o exercício
de uma actividade artesanal, nos seguintes termos:

a) A actividade em causa deve constar do reper-
tório das actividades artesanais a que se refere
o artigo 8.o, devendo o seu exercício observar
o preceituado nos artigos 5.o e 6.o;

b) O artesão deve exercer a sua actividade a título
profissional.

2 — Excepcionalmente, e mediante fundamentação
adequada, poderá ser atribuída a carta de artesão a
quem, embora não cumprindo o requisito previsto na
alínea b) do número anterior, seja detentor de saberes
que, do ponto de vista das artes e ofícios, se considerem
de grande relevância.

SECÇÃO III

Da unidade produtiva artesanal

Artigo 12.o

Conceito

Para efeitos do presente diploma, considera-se uni-
dade produtiva artesanal toda e qualquer unidade eco-
nómica, legalmente constituída e devidamente registada,
designadamente sob as formas de empresário em nome
individual, estabelecimento individual de responsabili-
dade limitada, cooperativa, sociedade unipessoal ou
sociedade comercial que desenvolva uma actividade
artesanal, nos termos previstos na secção I do presente
diploma.

Artigo 13.o

Acreditação das unidades produtivas artesanais

1 — As unidades produtivas artesanais verão reco-
nhecido esse estatuto através de um título designado
por «carta de unidade produtiva artesanal» desde que
cumpram os requisitos estabelecidos no artigo seguinte.

2 — A carta de unidade produtiva artesanal é válida
por períodos que variam entre dois e cinco anos, em
termos a regulamentar.

Artigo 14.o

Requisitos de acreditação

1 — As unidades produtivas artesanais poderão obter
a carta de unidade produtiva artesanal desde que reú-
nam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Ter como responsável pela produção um arte-
são, possuidor do título referido no artigo 10.o,
que a dirija e nela participe;

b) Ter, no máximo, nove trabalhadores, excep-
tuando os aprendizes, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Excepcionalmente, tendo em conta a natureza
da actividade desenvolvida, e mediante uma análise
casuística fundamentada, poderão ser consideradas uni-
dades produtivas artesanais as empresas que, embora
excedendo o número de trabalhadores fixado na alí-
nea b) do número anterior, salvaguardem os princípios
que caracterizam os processos produtivos artesanais.

Artigo 15.o

Efeitos

O reconhecimento do estatuto de unidade produtiva
artesanal, nos termos do artigo 13.o, é condição neces-
sária para o acesso a quaisquer apoios e benefícios que
o Estado atribua ao artesanato.

SECÇÃO IV

Processo de acreditação

Artigo 16.o

Competência

1 — O estatuto de artesão e o estatuto de unidade
produtiva artesanal são reconhecidos, no quadro do pro-
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cesso de acreditação a regulamentar nos termos do
artigo 21.o, por decisão da Comissão Nacional para a
Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais,
criada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 136/97, de 14 de Agosto, com a redacção que lhe
foi dada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 4/2000, de 1 de Fevereiro.

2 — Da decisão da Comissão cabe recurso para o
Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

CAPÍTULO III

Registo Nacional do Artesanato

Artigo 17.o

Objecto

O Registo Nacional do Artesanato integra o reper-
tório de actividades artesanais previsto no artigo 8.o e
destina-se ainda à inscrição dos artesãos e das unidades
produtivas artesanais acreditados nos termos previstos,
respectivamente, nos artigos 10.o e 13.o

Artigo 18.o

Competência

A inscrição no Registo é da competência oficiosa da
Comissão referida no artigo 16.o

Artigo 19.o

Natureza

A inscrição dos artesãos e das unidades produtivas
artesanais no Registo é gratuita, tem carácter público
e será actualizada oficiosamente.

Artigo 20.o

Organização

O Registo organiza-se nas seguintes secções:

a) Secção das actividades artesanais;
b) Secção dos artesãos;
c) Secção das unidades produtivas artesanais.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 21.o

Regulamentação

No prazo de 180 dias a contar da publicação do pre-
sente diploma serão aprovadas as normas regulamen-
tares necessárias à execução das disposições contidas
no mesmo no que respeita à definição do repertório
das actividades artesanais, ao processo de acreditação
dos artesãos e das unidades produtivas artesanais e à
organização e funcionamento do Registo Nacional do
Artesanato.

Artigo 22.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor trinta dias após
a sua publicação, com excepção do disposto no artigo
15.o, que começará a vigorar em simultâneo com os

regulamentos a este respeitantes previstos no artigo
anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — Vítor Manuel da Silva Santos — Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira — Luís Manuel Capoulas San-
tos — Augusto Ernesto Santos Silva — José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Promulgado em 26 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 42/2001
de 9 de Fevereiro

Nos termos do artigo 38.o da Lei n.o 3-B/2000, de
4 de Abril, ficou o Governo autorizado a legislar no
sentido da criação, no âmbito do sistema de solidarie-
dade e segurança social, de secções de processos com-
petentes para a execução de dívidas à segurança social,
competindo-lhe igualmente, e em simultâneo, adequar
a organização e competência dos tribunais administra-
tivos e fiscais àquela nova realidade.

No seguimento da aprovação de uma nova Lei de
Bases da Solidariedade e Segurança Social, e no
momento em que o processo de reforma institucional
deste sistema se encontra já numa fase final de imple-
mentação, importa dar mais um passo decisivo no sen-
tido do reforço da eficácia operacional do aparelho
administrativo da segurança social através da concre-
tização da autorização legislativa acima mencionada.

Mediante a criação de secções de execução autóno-
mas, devidamente integradas no sistema, confere-se
maior celeridade ao processo de cobrança coerciva na
medida em que se agilizam os mecanismos e proce-
dimentos tendentes à sua efectivação.

Os objectivos a prosseguir pelas secções de processos
não põem em causa a experiência entretanto adquirida
e, nesta 1.a fase, o quadro legislativo de fundo deverá
manter-se o existente para o procedimento e o processo
tributários.

Reafirma-se este princípio em várias disposições do
presente diploma, que mais não pretendem que aplicar
o disposto no Código de Procedimento e de Processo
Tributário ao sistema de solidariedade e segurança
social.

Desse modo se dará continuidade ao trabalho já rea-
lizado, deixando para mais tarde e depois de algum
tempo de prática a alteração do quadro legislativo em
vigor.

Da mesma forma se estabelece o regime jurídico espe-
cial que consagra a autonomia da execução das con-
tribuições e das dívidas à segurança social, sem prejuízo
quer da possível coligação da segurança social com a
Fazenda Pública como exequentes, quer da apensação
dos respectivos processos de execução. Fica já traçado
o regime jurídico especial do processo de execução das
dívidas à segurança social.

Às delegações do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, enquanto órgãos próprios do sistema,


